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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSIAS ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ANISTIA POLÍTICA. CABOS DA AERONÁUTICA. 
ANULAÇÃO.  DEVIDO PROCESSO LEGAL. VIOLAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. NULIDADE.
1. O termo inicial para a impetração do writ é o ato lesivo atacado que se configurou com a 
publicação da portaria que determinou a realização de procedimento de revisão das anistias 
concedidas com fundamento na Portaria n. 1.104/GM-3/1964.
2. A Primeira Seção do STJ, realinhando seu posicionamento, entendeu que é nulo o ato 
notificatório inicialmente encaminhado ao anistiado político – que o informa sobre a abertura de 
processo administrativo de revisão de sua anistia –, quando não há a especificação dos fatos e 
dos fundamentos contra os quais deveria a parte interessada se defender (art. 26, § 1º, VI, da Lei 
n. 9.784/1999).
3. O entendimento externado pelo STF nos autos do RE 817.338 DF, sob regime de repercussão 
geral, faculta à Administração a revisão dos atos concessivos de anistia política a cabos da 
Aeronáutica, sendo certo, porém, que, ao exercício desse direito, foram impostos limites de 
índole constitucional, cuja inobservância acarreta a nulidade do procedimento de revisão.
4. Hipótese em que o ato notificatório inicial não atendeu aos ditames próprios dos arts. 26 e 27 
da Lei n. 9.784/1999, já que esses comandos disciplinam não só a forma mas também o conteúdo 
da comunicação, de modo que sua fiel observância não se aperfeiçoa sem a necessária, precisa e 
clara "indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes", nos termos do art. 26, § 1º, VI, da 
Lei do Processo Administrativo.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Documento eletrônico VDA30144721 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 16/09/2021 11:14:29
Código de Controle do Documento: beffde4d-8e93-48c3-8bdd-16041d3b8adc



Brasília, 14 de setembro de 2021.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25.857 - DF (2020/0064553-6)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de 
e-STJ fls. 127/131, na qual reconsiderei decisum anterior e, nos termos do art. 34, XIX, do 
RISTJ, concedi a ordem para anular a Notificação n. 1536/2020/DGTI/CCP/CA, bem como 
todos os atos posteriores, tendo em vista o realinhamento da Primeira Seção de que é nulo o ato 
notificatório inicialmente encaminhado ao anistiado político.

A parte agravante sustenta, inicialmente, a ocorrência da decadência, 
uma vez que, "se o impetrante não traz a comprovação, nos autos, de que ajuizou o presente 
mandado de segurança dentro do prazo de 120 dias a contar da ciência do ato de notificação, 
não pode querer, agora, arguir a nulidade do ato, ainda que sob o pretexto de apontar a 
nulidade da portaria de anulação da sua anistia política" (e-STJ fls. 136/137) .

Afirma que a mudança de entendimento desta Corte "é muito 
pernicioso à imagem do Tribunal como uniformizador de jurisprudência, à atividade 
administrativa desenvolvida pela União, enfim, ao sistema jurídico nacional" (e-STJ fl. 139).

Aduz que a notificação "possui os elementos básicos previstos na Lei n. 
9.784/99, em seu art. 26, tais como identificação do intimado e nome do órgão ou entidade 
administrativa; finalidade da intimação, in casu, para alegações de defesa; data, hora e local em 
que deve comparecer; se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer-se representar; 
informação da continuidade do processo independentemente do seu comparecimento e 
indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes, no caso, a Portaria instauradora do 
procedimento" (e-STJ fls. 143/144).

Destaca que não houve cerceamento de defesa, bem como que caberia 
ao impetrante demonstrar, por meio de sua defesa, eventual desacerto do ato, por não se 
enquadrar na situação noticiada. Porém, essa demonstração não foi realizada.

Defende que tanto a Portaria n. 3.076/2019 quanto a notificação 
encaminhada ao interessado possuem todos os requisitos e elementos mínimos necessários à 
legalidade, impessoalidade e publicidade dos atos administrativos, especialmente quanto à 
defesa do interessado, não subsistindo os argumentos constantes da decisão e apresentados nos 
pareceres emitidos pelo Ministério Público Federal.

Impugnação (e-STJ fls. 154/159).

É o relatório. 
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AgInt no AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25.857 - DF (2020/0064553-6)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JOSIAS ALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA  - DF020252 
   JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS  - DF040514 
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ANISTIA 
POLÍTICA. CABOS DA AERONÁUTICA. ANULAÇÃO.  
DEVIDO PROCESSO LEGAL. VIOLAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. 
NULIDADE. 
1. O termo inicial para a impetração do writ é o ato lesivo atacado que 
se configurou com a publicação da portaria que determinou a realização 
de procedimento de revisão das anistias concedidas com fundamento na 
Portaria n. 1.104/GM-3/1964.
2. A Primeira Seção do STJ, realinhando seu posicionamento, entendeu 
que é nulo o ato notificatório inicialmente encaminhado ao anistiado 
político – que o informa sobre a abertura de processo administrativo de 
revisão de sua anistia –, quando não há a especificação dos fatos e dos 
fundamentos contra os quais deveria a parte interessada se defender 
(art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/1999).
3. O entendimento externado pelo STF nos autos do RE 817.338 DF, 
sob regime de repercussão geral, faculta à Administração a revisão dos 
atos concessivos de anistia política a cabos da Aeronáutica, sendo 
certo, porém, que, ao exercício desse direito, foram impostos limites de 
índole constitucional, cuja inobservância acarreta a nulidade do 
procedimento de revisão.
4. Hipótese em que o ato notificatório inicial não atendeu aos ditames 
próprios dos arts. 26 e 27 da Lei n. 9.784/1999, já que esses comandos 
disciplinam não só a forma mas também o conteúdo da comunicação, 
de modo que sua fiel observância não se aperfeiçoa sem a necessária, 
precisa e clara "indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes", 
nos termos do art. 26, § 1º, VI, da Lei do Processo Administrativo.
5. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos, a decisão agravada não 
merece reforma.

Inicialmente, registro que, diversamente do alegado pela União, o alvo 
do mandamus é a suspensão/anulação do processo de revisão do ato de concessão da anistia, 
sendo certo que, no momento da impetração da segurança, não havia ato praticado pela 
autoridade apontada como coatora anulando o referido benefício. 

Feito tal registro, não prevalece a tese formulada pelo agravante, no 
sentido de que o impetrante não comprovou que ajuizou o writ dentro do prazo de 120 dias a 
contar da ciência do ato de notificação, o que teria ocasionado a decadência do mandado de 
segurança.

Verifica-se da petição inicial do mandamus (impetrado em 12/03/2020) 
que o objeto da impetração é a Portaria n. 3.076 –  publicada em 18/12/2019 – que determinou 
a realização de procedimento de revisão das anistias concedidas com fundamento na Portaria n. 
1.104/GM-3/1964.

Nesse contexto, o termo inicial do prazo decadencial é a data da 
publicação do ato apontado como coator, sendo  certo que não há falar em decadência do 
direito de impetrar o presente writ, o que ocorreu em 12/03/2020, ou seja, antes de decorrido 
120 dias do referido ato. 

Ademais, não é razoável exigir do autor a impetração de mandado de 
segurança contra cada ato supostamente ilegítimo praticado pela Administração no decorrer do 
processo administrativo.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
DEMISSÃO POR MEIO DE DECRETO GOVERNAMENTAL. PRAZO 
DECADENCIAL. TERMO INICIAL. PUBLICAÇÃO DO ATO DEMISSIONÁRIO 
NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO. PRECEDENTES. INAPLICABILIDADE 
DO ART. 515, § 3º DO CPC. RETORNO DOS AUTOS. PRECEDENTE DO STF.
1. Constando na petição inicial do writ que o objeto da impetração é a anulação, 
por ilegalidade, do decreto demissional publicado no Diário Oficial do Estado, em 
23.12.2009. Não prevalece a tese formulada pelo agravante, para quem o ato lesivo 
impugnado se consubstanciaria na publicação, em 9.7.2008, da portaria que 
nomeou a comissão processante, fato que teria determinado a decadência do 
mandado de segurança, impetrado em 23.2.2010.
2. O ato lesivo atacado se configurou concretamente com a publicação do decreto 
de demissão do impetrante, em 21.12.2009, e não com a publicação da portaria que 
constituiu a comissão de sindicância.

MS 25857 Petição : 676722/2021 C5425421550<5281098740@ C41691105<0=4032506821@
 2020/0064553-6 Documento Página  3 de 9 

Documento eletrônico VDA29945925 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 26/08/2021 23:01:00
Código de Controle do Documento: BA516F21-D8FA-45A6-85EA-EE22FD563CF1



Superior Tribunal de Justiça

Ajuizado o mandado de segurança em 23.2.2010, antes do decurso do lapso 
temporal de 120 dias, portanto, impõe-se afastar a decadência declarada pelo 
Tribunal estadual. Precedentes: AgRg no RMS 34.637/RO, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17.6.2013; AgRg no MS 15.964/DF, Rel. 
Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 22.2.2011; AgRg no RMS 32.199/AP, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25.10.2010; e REsp 
1.233.087/MA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
13.4.2011.
3. As questões concernentes ao mérito do recurso não podem ser apreciadas, uma 
vez que é vedada a supressão de instância, nos termos da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal. Inaplicável o disposto no art. 515, § 3º, do Código de 
Processo Civil. Precedente: RE 621.473/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira 
Turma, julgado em 23.11.2010, publicado no DJe em 23.3.2011, Ementário vol. 
2.487-02, p. 255, LEXSTF v. 33, n. 388, 2011, pp. 418-424.
4. Deve ser superada a decadência e, por conseguinte, devem retornar os autos para 
que a Corte de origem aprecie o mérito da impetração.
Agravo regimental provido. (AgRg no RMS 34.653/RO, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 01/09/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO MANDADO DE SEGURANÇA. AUDITOR FISCAL DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL. DEMISSÃO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. COMISSÃO PROCESSANTE 
INTEGRADA POR SERVIDOR EM ESTÁGIO PROBATÓRIO NO CARGO DE 
AUDITOR FISCAL. ARTS. 149 E 150 DA LEI 8.112/90. GARANTIA AO 
INVESTIGADO E AOS MEMBROS DA COMISSÃO QUE, SENDO ESTÁVEIS 
NO CARGO, PODEM ATUAR INDEPENDENTE E IMPARCIALMENTE. 
NULIDADE ABSOLUTA VERIFICADA. PREJUÍZO PRESUMIDO PARA A 
DEFESA DO IMPETRANTE. SEGURANÇA CONCEDIDA NOS TERMOS DO 
PARECER DO MPF. INOVAÇÃO RECURSAL. ALEGAÇÃO DE DECADÊNCIA 
DESARRAZOADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA UNIÃO 
REJEITADOS.
1. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou 
eliminar contradição existente no julgado.
2. Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para amoldar o julgado à 
superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, quando dotada de 
efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a 
celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento 
superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos.
3. Com efeito, no caso em apreço, não se constata a presença de qualquer eiva a 
macular o acórdão embargado, que, de forma clara e expressa, asseverou que a 
despeito das alegações da UNIÃO, o fato do servidor haver sido Oficial das Forças 
Armadas, não garante a estabilidade no serviço público, como defendido, uma das 
condições legais para que o servidor possa integrar uma comissão de procedimento 
administrativo, uma vez que o tempo de serviço prestado nas Forças Armadas, 
como previsto no art. 100 da Lei 8.112/90, pode ser aproveitado para fins de 
aposentadoria, disponibilidade e adicional de tempo de serviço, não para fins de 
estágio probatório.
4. No que tange à alegada decadência do Mandado de Segurança ao argumento de 
que o prazo decadencial deveria iniciar no momento em que o servidor não estável 
passou a integrar a Comissão, verifica-se que as razões ora apresentadas só foram 
trazidas agora, em sede dos Embargos Declaratórios, não tendo sido arguidas em 
qualquer das oportunidades de manifestação que a União teve nos autos, 
traduzindo-se em verdadeira inovação de tese estranha à lide, o que impossibilita 
sua análise.
5. Ainda que assim não fosse, padece de razoabilidade a tese de que o prazo 
decadencial do Mandado de Segurança teria início quando da publicação da 
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portaria que determinou a composição da Comissão Processante. Afinal, não se 
poderia exigir do autor que impetrasse um Mandado de Segurança para cada ato 
pretensamente ilegítimo praticado pela Administração.
6. No caso dos autos, o mandamus volta-se contra o ato consubstanciado na 
demissão do impetrante nos termos da Portaria 532, de 29.10.2013. Sendo esta data 
o termo inicial da contagem do prazo decadencial.
7. Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do 
CPC; a discordância da parte quanto ao conteúdo da decisão não autoriza o pedido 
de declaração, que tem pressupostos específicos, que não podem ser ampliados.
8. Embargos de Declaração da UNIÃO rejeitados.
(EDcl no AgRg no AgRg no MS 20.689/DF, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, Primeira Seção, DJe 03/06/2015)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. ARTS. 116, II, 117, 
IX E XVIII, E 132, IV, DA LEI 8.112/1990. VALER-SE DO CARGO PARA 
LOGRAR PROVEITO PESSOAL OU DE OUTREM, EM DETRIMENTO DA 
DIGNIDADE DA FUNÇÃO PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
NULIDADE PARCIAL DO PAD, COM A DESIGNAÇÃO DE NOVA 
COMISSÃO PROCESSANTE, EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE NOVAS 
DILIGÊNCIAS INSTRUTÓRIAS E DA EXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÕES NO 
OPINATIVO DA PRIMEIRA COMISSÃO PROCESSANTE. POSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA DO ART. 169 DA LEI 8.112/1990. QUEBRA DO PRINCÍPIO 
DA IMPARCIALIDADE PELA SEGUNDA COMISSÃO PROCESSANTE. 
AUSÊNCIA DE PROVAS ROBUSTAS. MERAS CONJUNTURAS OU 
SUPOSIÇÕES DESPROVIDAS DE QUALQUER COMPROVAÇÃO. 
OCORRÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS E DE DUPLA APENAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. SEGURANÇA DENEGADA. LIMINAR REVOGADA.
1. Pretende o impetrante, ex-Policial Rodoviário Federal do Quadro de Pessoal do 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal, a concessão da segurança para anular 
a Portaria 592, de 1° de abril de 2014, do Exmo. Senhor Ministro de Estado da 
Justiça, que lhe impôs pena de demissão do cargo público anteriormente ocupado, 
pelo enquadramento nas infrações disciplinares previstas nos arts. 116, II, 117, IX e 
XVIII e 132, IV, da Lei 8.112/1990.
2. Prejudicial de mérito de decadência do direito de propositura do writ.
2.1. Rejeita-se a prejudicial de mérito de decadência arguida pelo Parquet Federal, 
posto que o termo inicial do prazo decadencial é a data da publicação do ato 
apontado como coator no Diário Oficial, de modo que, sendo apontado como ato 
coator a portaria demissória publicada em 02/04/2014, não há que se falar em 
decadência do direito de impetrar o presente remédio constitucional, o que se deu 
em 09/05/2014, ou seja, antes de decorrido 120 dias da publicação do ato coator. 
Precedentes.
3. Da alegada nulidade do PAD em razão da violação dos princípios da isonomia, 
do juízo natural, da legalidade, do devido processo legal e do livre convencimento 
da Primeira Comissão Processante e do disposto nos arts. 168 e 169 da Lei 
8.112/1990.
3.1. O Superintendente Regional da 10ª Superintendência Regional da Polícia 
Rodoviária Federal no Estado da Bahia, Antônio Jorge Azevedo Barbosa, acolheu 
os termos da Informação 014/2011, da Corregedoria Regional da PRF, para 
reconhecer a incompleta a instrução probatória acerca dos fatos objeto da 
persecução disciplinar e, consequentemente, declarar a nulidade parcial do PAD 
desde o Despacho de Instrução e Indiciamento, inclusive do Relatório Final da 
Primeira Comissão Processante, "por estarem baseados em instrução probatória 
deficitária, incapaz de determinar e alicerçar julgamento para os fatos ora tratados", 
convalidando todos os atos praticados pela Primeira Comissão anteriores ao 
Despacho de Instrução e Indiciamento, determinando a reinstauração do PAD "com 
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vistas a apurar minudentemente os atos e fatos constantes do processo ora em 
comento, assim como aqueles que porventura surjam no decorrer dos trabalhos, 
devendo a comissão processante ultimar os trabalhos propiciando condições de se 
emitir julgamento".
3.2. Da Informação 014/2011, da Corregedoria Regional da PRF, acolhido pelo 
Superintendente Regional da 10ª SRPRF/BA para justificar a anulação parcial do 
PAD desde o Despacho de Instrução e Indiciamento, com a reinstauração da 
persecução e designação de nova Comissão Processante, verifica-se o que motivou 
a anulação parcial foi, além da necessidade da novas diligências probatórias, a fim 
de exaurir a instrução probatória e esclarecer pontos sobres os quais pairariam 
dúvidas, tudo a fim de alcançar a verdade material sobre os ilícitos funcionais 
apurados, apta a subsidiar a autoridade julgadora em seu julgamento, foi também a 
existência de conclusões contraditórias emanadas do Trio Processante, na medida 
que a Comissão Processante opinara que o impetrante não seria proprietário de 
veículo automotor, sem colacionar provas em tal sentido, além de afirmar que 
deveria ser apurada a responsabilidade do impetrante pela posse do mesmo veículo 
automotor.
3.3. Assim, o reconhecimento da nulidade parcial da persecução deu-se também em 
razão da existência de conclusões contraditórias por parte da Primeira Comissão 
Processante no que tange ao Fato 02, hipótese em que o Trio Processante, sem 
elemento de prova, não teria afastado nem determinado a posse do veículo 
Fiat/Palio pelo impetrante a ponto de não indicia-ló, apto a evidenciar a cristalina 
falta de lastro probatório a justificar a exclusão de tais condutas da esfera de 
investigação, conforme bem pontou o Parecista na Informação 014/2011.
3.4. Assim, diante da existência de contradições nas conclusões do primitivo Trio 
Processante no bojo do Despacho de Instrução, impossíveis de serem simplesmente 
sanados, ainda mais diante da necessidade de reabertura da instrução e de conferir 
ao próprio impetrante o direito de defesa acerca desse fato ilícito que lhe é 
imputado, revela-se correta a decisão da autoridade julgadora em anular 
parcialmente o PAD e determinar a reinstauração da persecução disciplinar, agora 
sob nova Comissão Processante, a fim de apurar a participação do impetrante no 
ilícito funcional relativo ao veículo Fiat/Palio.
3.5. Tratando-se de instrução deficitária e que necessita de novas diligências 
probatórias, não havendo como a autoridade proceder ao julgamento, não há que se 
falar na obrigação decidir de forma contrária ao relatório final da Comissão 
Processante, isto porque tal medida apenas ocorre naquelas hipóteses em que o 
relatório da comissão contraria as provas dos autos, dispensada novas diligências 
probatórias, situação em que a autoridade julgadora, na forma do parágrafo único 
do art. 168 da Lei 8.112/1990, poderá, motivadamente, agravar a penalidade 
proposta no relatório final, abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade, 
inexistindo, assim, que se falar em inobservância dos princípios da isonomia, do 
juiz natural, da legalidade, do devido processo legal e do livre convencimento da 
1ª Comissão Processante e as disposições dos arts.
168 e 169 da Lei 8.112/1990.
4. Da alegada nulidade do PAD em razão da violação dos princípios da isonomia e 
da imparcialidade da Segunda Comissão Processante.
4.1. O STJ já decidiu que as alegações de imparcialidade/suspeição de membro da 
Comissão processante e da autoridade julgadora devem estar fundadas em provas, 
não bastando meras conjecturas ou suposições desprovidas de qualquer 
comprovação. Assim, inexistindo provas da alegada quebra da imparcialidade e 
suspeição da Segunda Comissão processante e não sendo a via mandamental apta à 
dilação probatória, devendo todos os elementos de prova estarem devidamente 
acostados aos autos, impõe-se a rejeição da alegada nulidade.
4.2. A designação de nova Comissão Processante encontra previsão no art. art. 169 
da Lei 8.112/1990, segundo o qual "verificada a ocorrência de vício insanável, a 
autoridade que determinou a instauração do processo ou outra de hierarquia 
superior declarará a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a 
constituição de outra comissão para instauração de novo processo" (destaquei).
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4.3. A nova capitulação legal e a divergência de conclusões entre a Primeira e a 
Segunda Comissão Processante deram-se em razão do aprofundamento das 
investigações, dispensando a existência de fato novo, haja vista que a anulação 
parcial do PAD permitiu a reabertura da instrução e a nova formação de juízo de 
valor pelo novo trio processante.
5. Da alegada nulidade do PAD em razão da impossibilidade de reabertura da 
persecução disciplinar para infligir pena mais gravosa, a violar os princípios da 
reformatio in pejus e do non bis in idem.
5.1. Não há que se falar em reabertura da persecução disciplinar depois de finda, a 
fim de infligir penalidade mais gravosa àquele servidor que já foi anteriormente 
apenado. Isto porque o reconhecimento da ocorrência de reformatio in pejus e bis 
in idem dá-se quando o servidor vindo a insurgir-se contra a decisão administrativa 
tem a sua situação agravada e quando o servidor mesmo já tendo sido punido pela 
pratica de determinada infração disciplinar, vem posteriormente a sofrer nova 
penalidade, consoante reza a Súmula 19/STF, segundo a qual "é inadmissível 
segunda punição de servidor público, baseada no mesmo processo em que se 
fundou a primeira".
5.2. In casu, não há que se falar em reformatio in pejus ou em dupla punição, isto 
porque, ainda que a primeira Comissão processante tenha opinado pela aplicação 
da pena de advertência e suspensão, antes do seu julgamento o PAD foi anulado 
parcialmente, nos termos da Informação 014/2011 e do Julgamento, ocasião em que 
a nova Comissão disciplinar opinou pelo aplicação da pena de demissão, o que foi 
acolhido pela autoridade coatora, nos moldes do ato coator.
Desse modo, sendo reconhecida a nulidade do PAD pela existência de nulidades 
insanáveis, antes do seu julgamento, não há que se falar em reformatio in pejus, 
mesmo quando a segunda Comissão opina por penalidade mais gravosa.
5.3. Precedente: MS 8.192/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2006, DJ 26/06/2006, p. 113.
5.4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de ser vedado o agravamento da 
penalidade imposta a servidor, após o encerramento do respectivo processo 
disciplinar, com o julgamento definitivo pela autoridade competente, ainda mais 
quando a penalidade já havia sido cumprida quando veio nova reprimenda, de 
modo que, não havendo o encerramento do respectivo processo disciplinar, o que 
se dá com o seu julgamento definitivo pela autoridade competente, é possível à 
autoridade a aplicação da sanção mais grave do que aquela sugerida pela Comissão 
processante, consoante reza o parágrafo único do art.
168 da Lei 8.112/1990, segundo o qual "quando o relatório da comissão contrariar 
as provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a 
penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade". Assim, 
não tendo o impetrante sequer sido penalizado com aquelas sanções sugeridas pela 
Primeira Comissão Processante (advertência e suspensão), não há que se falar na 
ocorrência de dupla sanção sobre o mesmo fato ou de bis in idem.
6. Segurança denegada. Liminar revogada.
(MS 20.978/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção,  
DJe 01/12/2016)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. 
PENA DE DEMISSÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS CAPAZES DE MACULAR 
A LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR. DENEGAÇÃO DA 
SEGURANÇA.
1. A aplicação de pena disciplinar é, efetivamente, o ato administrativo que atinge 
a esfera de direitos do servidor apenado, de modo que o prazo de decadência 
somente passa a fluir a partir da publicação da respectiva portaria.
2. O Poder Judiciário, no exercício do controle jurisdicional dos atos 
administrativos, além de aferir a legalidade dos aspectos formais do procedimento, 
pode anular ou reformar sanções impostas a servidores públicos quando contrárias 
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aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
3. É plenamente admitida no processo administrativo disciplinar a utilização de 
prova emprestada, extraída de feito em curso na esfera criminal.
4. Desde que devidamente fundamentado, o indeferimento de provas consideradas 
impertinentes ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos, a juízo da 
comissão processante, não macula a integridade do processo administrativo 
disciplinar.
5. Aplicação da pena de demissão com amplo lastro probatório, calcado não apenas 
nas escutas telefônicas devidamente franqueadas à comissão processante, por 
decisão do juízo criminal, mas nas diversas manifestações prestadas durante o 
depoimento de testemunhas.
6. A declaração de possíveis nulidades no processo administrativo disciplinar, 
segundo o princípio da instrumentalidade das formas (pas de nullité sans grief), 
depende da efetiva demonstração de prejuízos à defesa do servidor.
7. Segurança denegada.
(MS 14.502/DF, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Terceira Seção, DJe 
02/03/2016)

Pois bem. Consoante anteriormente explicitado, a Primeira Seção do 
STJ, nos julgamentos dos Mandados de Segurança 26.323/DF, 26.393/DF, 26.439/DF, 
26.577/DF e 26.553/DF, todos de relatoria do Ministro Sérgio Kukina – realizados no dia 
14/04/2021 –, realinhando seu posicionamento, entendeu, por maioria, que é nulo o ato 
notificatório inicialmente encaminhado ao anistiado político – que o informa sobre a abertura de 
processo administrativo de revisão de sua anistia –, porquanto não há a especificação dos fatos 
e dos fundamentos contra os quais deveria a parte interessada se defender (art. 26, § 1º, VI, da 
Lei n. 9.784/1999).

Registrou o eminente relator que não há dúvida de que o entendimento 
externado pelo STF nos autos do RE 817.338 DF, sob regime de repercussão geral, faculta à 
Administração a revisão dos atos concessivos de anistia política a cabos da Aeronáutica. Nada 
obstante, é igualmente certo que ao exercício desse direito foram impostos limites de índole 
constitucional, cuja inobservância acarreta a nulidade do procedimento de revisão.

Na aludida assentada, firmou-se, ainda, que:

a) o ato notificatório inicial não atendeu aos ditames próprios dos arts. 
26 e 27 da Lei n. 9.784/1999. Isso porque esses comandos disciplinam não só a forma mas 
também o conteúdo da comunicação. Daí que sua fiel observância não se aperfeiçoa sem a 
necessária, precisa e clara "indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes", nos termos do 
art. 26, § 1º, VI, da LPA; 

b) a notificação limitou-se a informar "a realização de procedimento de 
revisão da anistia", sem explicitar, para além da referência genérica à Portaria n. 3.076, os fatos 
e fundamentos legais que lastreariam esse revisão; 

c) não foi informado ao anistiado político de que imputações deveria 
efetivamente se defender, sendo certo que da leitura do teor da intimação impugnada extrai-se 
apenas a “notícia” da instauração da revisão da anistia do autor, com alusão à genérica Portaria 
n. 3.076, a qual, por sua vez, vem apoiada apenas na referência, também genérica, à decisão 
proferida pelo STF no Tema 839, cujo enunciado se cingiu a permitir a revisão pelo Poder 
Executivo de anistias concedidas a cabos da Aeronáutica com fundamento na Portaria n. 
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1.104/1964;

d) a notificação endereçada ao anistiado não especificou, legalmente 
exigido (art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 9.784/99), os fatos e fundamentos de que deveria o 
impetrante se defender, ante a possibilidade de perder sua condição de anistiado político, daí 
resultando inequívoco vício de forma.

Na presente hipótese, verifica-se que o ato notificatório (e-STJ fls. 
23/24) encaminhado à parte impetrante não atendeu o disposto no art. 26, § 1º, VI, da Lei n. 
9.784/1999, sendo certo que ficou comprometida a amplitude do exercício do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo legal.

Sendo suficiente o referido fundamento para a concessão da ordem, 
considerei prejudicada a análise dos demais argumentos defendidos no writ.  

Deixo de aplicar a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
uma vez que, por ora, não considero que o recurso manejado pela agravante seja 
manifestamente inadmissível.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
 

  

 

MS 25857 Petição : 676722/2021 C5425421550<5281098740@ C41691105<0=4032506821@
 2020/0064553-6 Documento Página  9 de 9 

Documento eletrônico VDA29945925 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 26/08/2021 23:01:00
Código de Controle do Documento: BA516F21-D8FA-45A6-85EA-EE22FD563CF1



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no AgInt no MS 25.857 / DF
Número Registro: 2020/0064553-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 08/09/2021 a 14/09/2021

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSIAS ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOSIAS ALVES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 15 de setembro de 2021
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